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    INTRODUÇÃO




    A aquisição de receita pela administração pública pode ocorrer de inúmeras maneiras, tais como a exploração do patrimônio dominical, empréstimos públicos, receitas derivadas, dentre outras. Contudo, as verbas oriundas das obrigações tributárias assumem papel de destaque no tocante ao financiamento do Estado, pois são as responsáveis pela manutenção da estrutura administrativa, pelo custeio das despesas, além do fornecimento de produtos e serviços essenciais aos brasileiros, viabilizando a concretização dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil.




    A esse respeito destacam-se os anexos da Lei Federal n. 13.808, de 15 janeiro de 2019, indicando a expectativa de volume tributário avaliada em 85% de toda a receita corrente estimada pelo Governo Federal em 2019. Portanto, longe de ser mera faculdade, o dever de pagar tributos representa um verdadeiro exercício de cidadania coexistente à idade moderna do Estado de Direito.




    Ao longo dos anos e com a promulgação da Constituição Federal de 1988, os municípios deixaram de ser mera divisão administrativa, conquistando o status de unidade gestora também responsável pela condução das estruturas sociais brasileiras. Diante dessa mudança de paradigma, eles passaram a assumir responsabilidades e encargos não somente perante aos Estados-Membros e à União, como principalmente aos seus munícipes, garantindo-lhes serviços públicos de interesse local, especialmente o transporte coletivo, a manutenção de vias, o fornecimento de educação infantil e fundamental, o atendimento à saúde, a proteção ao patrimônio histórico-cultural e a limpeza de parques e praças. As administrações locais também são responsáveis pela promoção de eventos culturais, atrações turísticas, programas de construção de moradias, melhorias de condições habitacionais e sanitárias e etc.




    Por serem os entes federados mais próximos dos cidadãos, de modo que os gestores municipais enfrentam diretamente todos os problemas que acometem o povo brasileiro, a capacidade financeira das prefeituras deve ser razoável para fazer frente às despesas emergenciais. Logo, a receita tributária própria desses entes, por mais ínfimas que possam representar em termos financeiros, pode significar melhores condições de vida aos munícipes ou então o corte de verba para atividades estatais essenciais, tais como educação básica, redução dos alimentos oferecidos nas escolas, manutenção de locais públicos entre outros.




    Nesse cenário, para custear todas essas atribuições, os municípios devem manter um rígido e completo controle financeiro, dedicando os recursos públicos para as suas funções institucionais e empreender medidas para minimizar a inadimplência tributária, cobrada via execução fiscal regulada pela Lei n. 6.830, de 22 de setembro de 1980.




    Segundo dados fornecidos pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), essa modalidade de cobrança é muito utilizada pelas Fazendas Públicas municipais, incluindo algumas cidades da região do Alto Tietê, foco da presente análise1 (TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO, 2017, p. 02/03).




    De acordo com as informações divulgadas pelo Consórcio de Desenvolvimento dos Municípios do Alto Tietê (CONDEMAT), a região é constituída por 12 cidades e acolhe cerca de três milhões de habitantes, integrando a região metropolitana de São Paulo. Além disso, ela detém uma economia diversificada, abrangendo a agricultura, o turismo e o comércio, bem como parques industriais. O desenvolvimento do Alto Tietê é ainda impulsionado pela sua localização, com acesso às principais rodovias nacionais, sendo estrategicamente relevante para o desenvolvimento do Estado de São Paulo.




    Dentre esses municípios encontram-se Mogi das Cruzes, Suzano e Itaquaquecetuba, cada um com as suas características próprias. Enquanto o primeiro detém um grande número de habitantes e o melhor Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), com economia constituída por empresas e produtores rurais, Itaquaquecetuba possui menor número de munícipes que Mogi das Cruzes, ostentando o terceiro melhor IDH, com economia formada eminentemente por indústrias.




    Suzano, por sua vez, dispõe de população inferior à de Itaquaquecetuba, assemelhando-se quanto à economia e superando-a no tocante ao IDH.




    Diante das informações pontuadas pelo TJSP, bem como as peculiaridades apresentadas por cada um dos entes públicos, o trabalho buscou analisar o comportamento dos referidos municípios quanto à forma de recuperação e satisfação dos créditos tributários baseados na Lei de Execuções Fiscais.




    Paralelamente a essa questão, a análise pretendeu verificar se existem outros meios hábeis postos à disposição das municipalidades para alcançar a satisfação dos tributos além da via judicial.




    Ao adotar como linha de análise a recuperação dos valores pela execução fiscal promovida pelo municípios com foco no desenvolvimento regional, a pesquisa pretendeu confirmar a hipótese de que as cobranças judiciais realizadas com base na Lei n. 6.830, de 22 de setembro de 1980, não estariam sendo efetivas sob o ponto de vista da recuperabilidade e satisfação integral dos créditos tributários, ponderando os motivos da ineficiência e as consequências dela para a sociedade, especialmente sob o ângulo da ética tributária.




    A despeito da subjetividade que permeia os termos eficiência e ineficiência, a semântica utilizada neste trabalho corresponde ao viés de resultado prático das execuções, analisando o lapso temporal de tramitação dos processos e o índice de satisfação das execuções por meio do Poder Judiciário.




    Nesse diapasão, a investigação testou a hipótese mencionada examinando também o Projeto de Lei n. 4.257 de 2019 sob a ótica dos municípios de médio e pequeno porte, categorias as quais Mogi das Cruzes, Itaquaquecetuba e Suzano se enquadram. Embora a proposta legislativa tende a desburocratizar os atos de localização e penhora de bens em relação aos tributos locais, podendo reduzir o número de execuções judiciais desaguadas no Poder Judiciário (arcado com recursos estaduais), tais procedimentos serão transferidos aos órgãos administrativos, passando a serem financiados com recursos dos próprios municípios, demandando planejamento e organização administrativa e financeira.




    Outrossim, a pesquisa objetivou igualmente confrontar a hipótese de que existem outros mecanismos disponíveis às municipalidades além das execuções fiscais para recuperar os créditos tributários, notadamente o aperfeiçoamento das legislações municipais para expandir as medidas de cobrança (tanto para débitos de grande como de pequena monta) semelhante ao que ocorre nas esferas estaduais e federal. No mesmo sentido, testou a viabilidade da readequação na estrutura dos parcelamentos e refinanciamentos de débitos tributários, de modo a não privilegiar os maus pagadores em detrimento dos contribuintes que cumprem tempestivamente com as suas obrigações fiscais.




    De mais a mais, sob o aspecto da eficiência administrativa, o trabalho abarcou a postura das Procuradorias quanto à rapidez nos atos de constituição e cobrança dos créditos tributários, refletindo sobre como essa celeridade pode impactar na tramitação dos atos de arrecadação e execução judicial das dívidas, iniciando o processo de localização e de expropriação de bens enquanto as empresas estão em atividade e os cidadãos detendo a mesma capacidade contributiva da época dos fatos geradores.




    No mais, à luz da autonomia e da competência tributária consagradas aos municípios brasileiros, a pesquisa buscou ratificar a viabilidade dos entes governamentais selecionados promoverem políticas públicas para fomentarem a educação fiscal e a cultura da importância dos tributos para a manutenção da administração, diminuindo a evasão.




    Para tanto, foram comparados os dados fornecidos pelo TJSP em relação as execuções fiscais promovidas por Suzano, Itaquaquecetuba e Mogi das Cruzes.




    O recorte temporal abrangeu as execuções fiscais promovidas entre os anos de 2016, 2017 e 2018. A escolha do triênio foi baseada no Comunicado n. 183/20142 do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP), oriundo do processo interno n. 2013/176280, determinando que os ajuizamentos das execuções fiscais relacionadas a Itaquaquecetuba, Mogi das Cruzes e Suzano fossem feitas eletronicamente a partir de janeiro de 2015, forma de tramitação teoricamente mais rápida do que os processos físicos.




    Ao comparar os dados das execuções iniciadas entre 2016 e 2018, o trabalho objetivou analisar a postura das Procuradorias um ano após a exigência do peticionamento eletrônico – período razoável de adaptação aos procuradores – verificando a evolução delas até o fim de dezembro de 2018.




    Além da análise desses dados extraídos diretamente do sistema do TJSP, o trabalho cotejou os Códigos Tributários municipais, leis diversas e suas exposições de motivos, bem como Projetos de Lei, relatórios de pesquisas econômicas, experiências de outras municipalidades, doutrinas e artigos científicos escritos por procuradores, magistrados e advogados com notável atuação e experiência nos executivos fiscais e nas cobranças dos créditos.




    Para tanto, foram utilizados os métodos diagnóstico e dedutivo, conferindo os obstáculos enfrentados tanto pelas municipalidades quanto pelos contribuintes relacionados às execuções fiscais, verificando os limites para que elas não se tornem as vilãs do orçamento público, dando efetividade e racionalidade nos atos de persecução e cobrança dos valores tributários realizados pela administração municipal.
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    1. OS TRIBUTOS MUNICIPAIS E A COBRANÇA JUDICIAL




    1.1 IMPORTÂNCIA DA ARRECADAÇÃO TRIBUTÁRIA PARA O CUSTEIO DAS DESPESAS MUNICIPAIS




    Com o advento do Estado moderno e a assunção de responsabilidades institucionais para manter a sua soberania, a segurança e a dignidade da população com foco no bem-estar social, surgiu a necessidade de se criar mecanismos de financiamento para o custeio das despesas públicas.




    Isso porque sem patrimônio e a geração de renda suficientes para arcar com os custos dos serviços públicos necessários à população, não há como se falar em gestão eficiente e muito menos em governabilidade responsável.




    Oportunos são os comentários de Luciano Felício Fuck quando defende que “a arrecadação pecuniária torna-se essencial para a efetivação dos serviços e atividades estatais, constuíndo-se, a um só tempo, pré-condição, meio e objeto indispensável para o próprio exercício do poder estatal”3 (FUCK, 2017, p. 95).




    Na atualidade existem cinco principais maneiras para o Estado adquirir recursos financeiros, destacando-se: (i) a exploração do patrimônio dominical, ou seja, aqueles bens estatais sem finalidade pública determinada, passíveis de assegurar renda ao ente público; (ii) a imposição de obrigações tributárias; (iii) os empréstimos públicos, consubstanciados nas receitas oriundas da participação do Estado no mercado financeiro, por meio de ofertas de títulos públicos para serem adquiridos pelos particulares; (iv) as receitas diversas derivadas, por exemplo, de multas e penalidades pecuniárias, além; (v) da impressão de moedas, o que, a bem da verdade, em última análise, não gera riqueza ou promove o bem-estar social ante o alto risco de inflação4 (MARTINS, 2019, p. 194 - 203).




    Não obstante a diversidade de rendas, é precipuamente por intermédio das receitas tributárias que a Administração Pública tem a possibilidade de arcar com as despesas, financiar investimentos, garantir a manutenção da estrutura estatal e assegurar direitos sociais básicos à população. Atualmente a receita oriunda das exações cobradas pela Administração Pública é considerada como uma fatia relevante do Produto Interno Bruto (PIB) do país, atingindo em 2017 a marca de 32,43% de tudo o que o Brasil produziu5 (MINISTÉRIO DA FAZENDA, 2018, p. 1). Em outras palavras, o tributo é o principal instrumento jurídico de abastecimento dos cofres públicos6 (ATALIBA, 2003, p. 29).




    Não foi sem razão que em sua tese de doutorado, submetida à banca da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, Marcelo Guerra Martins relegou, a segundo plano, as quatro modalidades de financiamento público mencionadas nos parágrafos anteriores, priorizando a importância da carga tributária:




    [...] as receitas oriundas de tais gravames [leia-se: (i) exploração do patrimônio dominical, (ii) imposição de obrigações tributárias, (iii) empréstimos públicos, (iv) receitas diversas derivadas e (v) impressão de moedas], principalmente as referentes a impostos e às contribuições em geral tomadas em seu conjunto, são as mais relevantes para o Estado Fiscal e isso se manifesta em termos quantitativos e qualitativos. Significa dizer que tais recursos, em regra, superam em volume todos os demais e, ainda, apresentam o melhor resultado em termos de custo benefício em sua aquisição [...]7. (MARTINS, 2000, p. 200)




    Diante desse cenário, para Ricardo Torres, tem-se que o “dever de pagar tributos surge com a própria noção moderna de cidadania e é coextensivo à ideia de Estado de Direito. Tributo é dever fundamental estabelecido pela Constituição [...] e correspectivo à liberdade e aos direitos fundamentais” 8 (TORRES, 2006, p. 312).




    Apenas à título ilustrativo, no âmbito federal, cotejando os anexos da Lei n. 13.808, de 15 janeiro de 2019, nota-se que a estimativa de receita corrente para aquele ano foi de R$ 523.163.417.680,00 somente para impostos, taxas e contribuições de melhoria, além de R$ 888.236.560.188,00 para as contribuições, totalizando a expectativa de R$ 1.411.399.977.868,00. Esse volume representou cerca de 85% de toda a receita corrente estimada pelo governo federal em 2019.




    Em números mais recentes, analisando os anexos da Lei n. 13.978, de 17 de janeiro de 2020, relacionados à previsão de receita da União para o exercício financeiro de 2020, nota-se a estimativa de receita corrente de impostos, taxas e contribuições de melhoria foi de R$ 570.874.898.134,00, enquanto a previsão das contribuições atingiu o patamar de R$ 937.309.987.965,00. A soma deles representou mais de 87% da integralidade das receitas correntes.




    Especificamente em Mogi das Cruzes, segundo a Lei municipal n. 7.544, de 26 de dezembro de 2019, a previsão de receita corrente de impostos, taxas e contribuições de melhoria foram estimadas em R$ 508.215.000,00, sem prejuízo da receita oriunda das outras contribuições tributárias, essas avaliadas em R$ 32.193.000,00.




    Já em relação a Suzano, por força da Lei municipal n. 5.223, de 19 de dezembro de 2019, a prefeitura previu um resultado inferior a Mogi das Cruzes. Das receitas correntes advindas dos impostos, taxas e contribuições de melhoria, a prefeitura estimou a importância de R$ 236.916.700,00, isso sem contar as receitas das contribuições, antevistas em R$ 36.225.000,00.




    Embora com previsão de arrecadação menor, a Lei municipal n. 3.520, de 20 de dezembro de 2019, relacionada a Itaquaquecetuba e a Lei n. 2.936, de 19 de dezembro de 2019, oriunda de Santa Isabel, estimaram as receitas correntes respectivamente em R$ 184.014.388,00 e R$ 169.330.334,00.




    Apesar de serem valores bem inferiores à carga tributária federal e estadual, é importante salientar que essas estimativas financeiras referem-se somente às previsões arrecadatórias dos próprios municípios, excluídas as repartições de receitas (consideradas contabilmente como receitas transferidas) previstas constitucionalmente com a justa finalidade de complementar o lucro desses entes federativos.




    Portanto, longe de constituir-se como mera faculdade, o pagamento de tributo é, na verdade, um dever fundamental de toda a sociedade. Nas palavras de Klaus Tipke e Douglas Yamashita, trata-se de “contribuição necessária para que o Estado possa cumprir suas tarefas no interesse do proveitoso convívio de todos os cidadãos” 9 (TIPKE; YAMASHITA, 2002, p.13).




    O ônus fiscal, nesse contexto, afigura-se como uma obrigação, prevista inclusive na Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789 em seu artigo 13, “para a manutenção da força pública e para as despesas de administração é indispensável uma contribuição comum que deve ser dividida entre os cidadãos de acordo com suas possibilidades” (DECLARAÇÃO, 1789)10, que deve ser suportado por todos os indivíduos, pois “não pode ser encarado nem como um mero poder para o estado, nem como um mero sacrifício para os cidadãos, constituindo antes o contributo indispensável a uma vida em comunidade” (NABAIS, 2008, p. 679)11.




    Como visto no início desse capítulo, assim como ocorre com a União e os Estados-Membros, os municípios dependem dos tributos para se manterem (autogestão) e custearem serviços públicos de qualidade para os munícipes, especialmente a limpeza de logradouros, transporte de passageiros, atendimento médico e aquisição de remédios para a população de baixa renda, além da estrutura educacional básica.




    A primeira Constituição brasileira que reconheceu a importância da autonomia dos municípios e contemplou a capacidade tributária deles foi a Carta de 193412, inspirada em ideias democráticas de cunho social e nacionalista.




    Por força do artigo 13 da Constituição, os municípios passaram a ser organizados de maneira a ser respeitada a sua independência quanto aos interesses peculiares, incumbindo a organização dos serviços internos e a decretação de impostos e taxas, além da arrecadação e a aplicação das suas receitas. Isso tudo com a intenção de viabilizar a sua autogestão.




    Há época, os entes municipais estavam autorizados a arrecadar metade dos impostos incidentes sobre indústrias e profissões (cuja competência para lançamento era do Estado), assegurado pelo artigo 8º, §2º da Constituição de 1934, além de participar dos frutos dos impostos residuais, estipulados no artigo 10º, inciso VII, também da Carta de 1934, autorizado pelo parágrafo único do mencionado dispositivo.




    Além disso, com previsão estipulada no § 2º do artigo 13, pertenciam também aos municípios os impostos de licenças predial e territorial urbanos, os incidentes sobre diversões públicas e os impostos cedular sobre a renda de imóveis rurais, além das taxas sobre serviços municipais. Não obstante a quantidade de impostos municipais, a renda desses tributos eram insuficientes para uma autonomia plena13 (BARACHO JÚNIOR; PORTO, 2012, p. 339).




    Com a entrada em vigor da Constituição de 193714, substituindo a Carta de 1934, de influência ditatorial e com forte centralização do Poder Executivo, a cassação de prefeitos e a sua submissão a um interventor vinculado ao chefe do Poder Executivo federal, as competências constitucionais tributárias dos municípios praticamente não foram alteradas. As atribuições fiscais foram disciplinadas especialmente no artigo 28 da aludida Constituição.




    Diante do Golpe Militar de 1964, que deu origem a Constituição de 196715, foram instituídas sensíveis modificações quanto à competência municipal privativa de recolhimento de impostos, expandindo-se, contudo, a sua participação nos tributos arrecadados pela União e os Estados.




    A esse respeito, destaca-se a capacidade tributária contida nos incisos I e II do artigo 25 para decretar os impostos sobre a propriedade predial e territorial urbana e os serviços de quaisquer natureza que não eram compreendidos na competência da União e dos Estados.




    Além disso, consoante redação dos artigos 26, 27 e 28 da Constituição de 1967, eles recebiam o produto da arrecadação do imposto incidente sobre a propriedade territorial rural e uma fatia do que hoje representa o imposto de renda, a distribuição e o consumo de lubrificantes e combustíveis gasosos, energia elétrica, bem como a extração, circulação e o consumo de minerais no país.




    Com a redemocratização do Brasil e a entrada em vigor da Constituição de 198816, foram selados novos rumos quanto à autonomia e a importância dos municípios em relação à estrutura federativa brasileira.




    Por meio dela foram inseridas consideráveis modificações no tocante ao sistema tributário, ampliando a competência municipal para arrecadar tributos, bem como a participação nas receitas tributárias da União e dos Estados.




    Nesse contexto, a partir da Constituição de 1988, por autorização concedida pelo artigo 156, os municípios passaram a ter a competência tributária para a instituição do Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU), o imposto sobre a transmissão “inter vivo”, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis (Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis [ITBI]), bem como o Imposto Sobre Serviços (ISS).




    No mais, passaram a receber o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de qualquer natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, suas autarquias e pelas fundações municipais, metade do imposto incidente sobre a propriedade territorial rural localizada nas áreas de sua circunscrição, relativamente aos imóveis neles situados17.




    Em relação aos Estados, a Constituição autorizou também os municípios a receberem metade do produto da arrecadação do imposto incidente sobre a propriedade de veículos automotores licenciados em seus territórios, ¼ das operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, além de uma fatia dos recursos recebidos pelos Estados oriundos dos impostos sobre produtos industrializados e da contribuição de intervenção no domínio econômico.




    Em outras palavras, embora no campo da instituição de tributos prevaleça a técnica de repartição horizontal de competências, em que cada ente público detém sua capacidade tributária, o mesmo modelo não predomina na hipótese de repartição do produto da arrecadação desses tributos. Isso porque, por orientação constitucional, o valor arrecadado pode não permanecer em sua integralidade com o ente federado tributante18 (CARVALHO, 2010, p. 104). Trata-se de uma das características do chamado federalismo cooperativo19 (SILVA, 2005, p.677).




    Essa descentralização fiscal com o aumento da receita e participação tributária dos municípios autorizada pela Constituição Federal se justifica diante dos novos paradigmas instituídos pela Carta de 1988 e os desafios enfrentados atualmente por eles20 (CAMPELLO, 2003, p.9). Nas palavras de Carlos Campello, diante da promulgação da Constituição de 1988:




    o Município e suas relações alcançaram um novo patamar de autonomia e responsabilidade”, podendo afirmar que “o Poder Municipal perdeu sua característica de unidade administrativa, para ganhar a de unidade gestora e co-responsável pelo reflexo de suas estruturas sociais nas de nação” 21. (CAMPELLO, 2003, p.76)




    Como destacado alhures, o Estado moderno tem como uma de suas pré-condições de existência as finanças públicas, posto que “todas as atividades do Estado e todo o exercício do poder estatal – inclusive a aquisição e manutenção de prédios e bens de sua titularidade; a prestação de serviços públicos e o pagamento dos seus servidores – dependem de recursos financeiros”22. Isso sem contar a importância do tributo para financiar os custos de efetivação dos direitos fundamentais e da democracia brasileira23.




    A inexistência de ampla competência tributária e meios efetivos de arrecadação outorgados aos entes públicos reduzem a independência e a autonomia administrativa à mera retórica, impedindo o exercício de uma gestão pública responsável.




    No Brasil existem atualmente 5.570 municípios24. Cada um deles possui suas peculiaridades, dificuldades, metas e principalmente planos orçamentários. Segundo José Baracho e Camila Porto, tais municípios podem ser divididos em dois eixos: os grandes e os pequenos.




    No primeiro grupo situam-se as municipalidades que, em que pese o modelo vertical no qual se insere o sistema tributário nacional25, conseguem se gerir e manter a estrutura administrativa organizada.




    Embora possuam condições orçamentárias razoáveis, fruto da arrecadação dos seus próprios tributos, além da circulação de renda em razão do comércio e das empresas instaladas na região, tais municípios ainda assim carecem de recursos em pecúnia.




    Isso porque são desafiados diariamente com situações que variam entre conflitos sociais, econômicos, educacionais e urbanos. Apenas à título exemplificativo, cita-se a crise imigratória (cidadãos estrangeiros que ingressam no território brasileiro e ocupam os principais municípios em busca de recolocação profissional ou melhor qualidade de vida), a aglutinação em hiper-centros, as despesas crescentes da saúde pública, saneamento básico, precarização do transporte público, evasão escolar, criminalidade e o combate às drogas.




    No segundo eixo encontram-se os pequenos e médios municípios (somam a maioria no Estado brasileiro) que sofrem sensivelmente com a ausência de renda e a mencionada verticalização do sistema tributário, dependendo do assistencialismo da União e dos entes federados aos quais pertencem26 (BARACHO JUNIOR; PORTO, 2012). Dos quatro municípios estudados, todos necessitam desses auxílios para se autogerirem e satisfazerem as necessidades dos munícipes. Apenas para se ter noção acerca da aludida dependência, destacam-se os casos de Suzano e Itaquaquecetuba.




    De acordo com a Lei suzanense n. 5.22327(PREFEITURA MUNICIPAL DE SUZANO, 2019), de 19 de dezembro de 2019, a previsão de recebimento de transferências correntes advindas da repartição de receitas para 2020 é de R$ 560.261.188,40, mais do que o dobro da estimativa de arrecadação pelos impostos, taxas e contribuição de melhorias. Igual cenário ocorre em Itaquaquecetuba, a qual, segundo a Lei municipal n. 3.520, de 20 de dezembro de 2019, a previsão de receitas atinentes às transferências correntes atinge o valor de R$ 487.632.451,00, representando 265% da previsão de arrecadação tributária ordinária do município em 2020.




    Nesse contexto, eles não conseguem traçar um planejamento estratégico, colocar em prática políticas públicas nas áreas da saúde, transporte e educação, além de não assegurarem os direitos sociais dos cidadãos e atenderem as diretrizes básicas estipuladas na Lei n. 10.257/01, também conhecida como Estatuto da Cidade.




    A diferença financeira entre as municipalidades destes dois eixos foi destacada no Boletim de Finanças Municipais, elaborada pela Confederação Nacional de Municípios28 (CONFEDERAÇÃO NACIONAL DE MUNICÍPIOS, 2019). De acordo com o levantamento, 82,48% da arrecadação do IPTU no quarto bimestre de 2019 ocorreu nos municípios com mais de 100 mil habitantes, considerados na pesquisa como sendo aqueles mais desenvolvidos.




    Na mesma toada, 84,53% da arrecadação do ISS feita no quarto bimestre de 2019 foi concentrada nos municípios com mais de 300 mil habitantes, catalogados como sendo igualmente desenvolvidos.




    Embora alguns tributos tenham representado aumento de arrecadação em comparação ao exercício de 2018, como é o caso do ISS, que cresceu 14,12% e o ITBI, 1,48%29, a situação orçamentária dos municípios brasileiros ainda demanda cautela.




    Nesse contexto, o planejamento e a gestão inteligente do orçamento público para os municípios se justifica (independentemente se enquadrados como “grandes” ou “pequenos” na definição mencionada anteriormente). Isso porque a Lei Complementar n. 101, de 04 de maio de 2000, mais conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal, os princípios da moralidade e eficiência administrativa insculpidos no artigo 37 da Constituição Federal impõem aos administradores a melhor gestão dos recursos públicos, ainda que isso signifique abandonar velhos hábitos e desburocratizar procedimentos de arrecadação e administração de receitas.




    Ao elencar como requisito essencial da responsabilidade na gestão fiscal “a instituição, previsão e efetiva arrecadação de todos os tributos da competência constitucional do ente da Federação”, o artigo 11 da Lei de Responsabilidade Fiscal impôs ao administrador obrigação de resultado na política de angariação e recuperação de tributos, pautada na premissa de que uma gestão tributária eficiente assegura a aplicação da justiça fiscal e reduz a dependência dos repasses constitucionais melhorando, por conseguinte, os serviços destinados aos munícipes.




    Com efeito, a administração tributária municipal moderna é aquela que, sem majorar a carga tributária ou onerar em demasia os contribuintes, consegue gerir, de maneira eficaz, responsável, íntegra e equilibrada os recursos públicos mesmo em tempos de crise, exigindo dos cidadãos a carga tributária respectiva de acordo com a sua capacidade financeira.




    Para tanto, os administradores devem manter atualizadas as legislações fiscais balizadas especialmente pela Constituição Federal, o Código Tributário Nacional e as legislações hierarquicamente superiores, notadamente as Leis Complementares n. 116 de 31 de julho de 2003 e n. 123, de 14 de dezembro de 2006. Isso porque a compatibilização das leis municipais com tais diplomas evitam inconsistências e servem para adaptar a legislação tributária às peculiaridades regionais.




    A orientação e o treinamento dos fiscais quanto ao lançamento regular dos tributos também fazem parte de uma gestão fiscal responsável, pois fomenta a justa tributação e minimiza as reclamações e impugnações tanto administrativa como judicial do débito, minimizando retrabalhos, risco de sucumbência e a queda de credibilidade da administração pública perante os contribuintes.




    Além disso, o controle efetivo dos parcelamentos administrativos e o fomento à transação no âmbito tributário (sem desprestigiar os contribuintes que honram regularmente as obrigações fiscais), diminuem o grau de litigiosidade, bem como a agilidade da Procuradoria na cobrança do crédito.




    A partir do momento em que a administração pública fiscaliza o cumprimento dos parcelamentos e efetua a cobrança de crédito de maneira célere, deflagrando as medidas de cobrança mais próximas do vencimento do tributo do que do prazo prescricional, a execução dos créditos torna-se mais efetiva. A ideia é a de que atingirá a empresa enquanto ela estiver ativa e em pleno funcionamento, assim como o contribuinte com bens em sua titularidade, hábil a satisfazer o cumprimento das obrigações tributárias.




    Soma-se a isso a promoção de políticas públicas de incentivo ao adimplemento de tributos, seja criando mecanismos para facilitar a quitação e a regularidade fiscal, seja para pagamento incentivado.




     Ao melhorar a administração tributária municipal, reduzindo os custos da fiscalização e da arrecadação, os valores economizados poderão ser revertidos em forma de serviços públicos de qualidade.




    Os instrumentos postos à disposição pela Constituição Federal e outros meios legislativos infraconstitucionais (alguns inclusive já ratificados pelo Supremo Tribunal Federal) aos municípios, se utilizados de forma racional e ética fomentarão os princípios democráticos redundando no aumento de receita para as municipalidades, propiciando o desenvolvimento deles, “que são os mais simbólicos e representativos ideais do federalismo”30 (BARACHO JÚNIO; PORTO, 2012, p. 357).




    A inovação neste particular ganha especial destaque, pois somente por meio dela será possível tornar a captação dos recursos financeiros efetivos e menos burocráticos sem violar a constituição e as garantias tributárias asseguradas aos contribuintes.




    
1.2 ENFORCEMENT UTILIZADO PELOS MUNICÍPIOS PARA A PERSECUÇÃO DO CRÉDITO





    É inegável que ao longo dos anos, mais especificamente a partir da década de 1990, o Estado brasileiro passou por uma abrupta mudança de paradigma, abandonando a ideia de gestão administrativa engessada e puramente burocrática e buscando dar mais ênfase à eficiência da máquina pública. Essa nova concepção “nasceu do imperativo de adequar o Estado brasileiro aos novos ventos modernizantes que sopravam na sociedade brasileira na década de 1990, e que clamava por respostas mais ágeis e eficazes” 31




    Contudo, é igualmente verdade que o Estado ainda tem um longo e tortuoso caminho a perseguir para consolidar definitivamente esse paradigma de presteza, eficiência e dinamismo.




    No tocante a forma de cobrança, a execução e a administração tributária de um modo geral, é possível afirmar que tanto a União Federal como o Estado de São Paulo, ambos por meio dos seus agentes e procuradores, tem empreendido medidas disruptivas, fugindo do padrão tradicional de perseguição dos créditos tributários instituído pela Lei n. 6.830, de 22 de setembro de 198032.




    Nesse aspecto, os procuradores federais tem utilizado a tecnologia para apurar de maneira célere e eficiente a existência de débitos, bem como o uso da inteligência artificial para identificar fraudes tributárias e redirecionar as medidas de cobrança contra empresas interpostas ou sócios ocultos.




    Além disso, o protesto das certidões de dívida ativa e a formalização de convênios com outros órgãos e instituições têm contribuído para o dinamismo das execuções federais, acarretando melhora no quadro de recuperação de tributos inadimplidos.




    Parte dessa atuação proeminente no âmbito federal pode ser atribuído à Portaria PGFN n. 396, de 20 de abril de 201633. Por meio dela, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional passou a fiscalizar e acompanhar a regularidade dos contribuintes, agindo de maneira ostensiva justamente para evitar a evasão tributária. Apenas à título exemplificativo, a Procuradoria promove averbações pré-executórias, envio de representação a bancos públicos para a não liberação de créditos oriundos de recursos públicos e o envio de notificações parametrizadas endereçadas às pessoas com poder de gestão ou órgãos com influência dentro das corporações empresariais, forçando os gestores e os proprietários a tomarem ciência inequívoca da existência do débito.




    Já no que toca à administração tributária paulista, os métodos são igualmente sagazes e baseados na tecnologia. A esse respeito, destaca-se a criação de programas de resgate parcial do imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual, intermunicipal e de comunicação, por meio do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) para pagamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), bem como a inteligência artificial para localização de bens de devedores omitidos às autoridades estatais ou então em posse de terceiros com o intuito de frustrar execuções.




    Nesse cenário, a mudança de postura representada tanto pelos procuradores da União como do Estado de São Paulo em relação à cobrança de tributos, deve servir de inspiração para os departamentos de cobrança dos outros entes federativos, assumindo o papel de destaque e promovendo medidas assertivas que, de fato, acarretem benefício financeiro à população.




    Principalmente por conta da falta de estrutura e a dificuldade de comunicação institucional com os outros entes federados, essas práticas arrojadas verificadas nas esferas estadual paulista e federal não fazem parte do cotidiano dos municípios, os quais optam pelos meios de cobrança mais simples e comuns.




    A experiência identificada em Mogi das Cruzes, Itaquaquecetuba, Suzano e Santa Isabel não fogem a essa regra. Embora sejam bem localizados e próximos à capital paulista e estando bem ranqueados em relação ao Produto Interno Bruto (PIB) do Estado de São Paulo, os procuradores municipais não dispõem de mecanismos legais hábeis a inovar na cobrança dos créditos tributários.




    De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 2017, Mogi das Cruzes detinha como PIB per capita R$ 33.350,06, assumindo a 16ª posição no ranking do Estado de São Paulo e a 64ª no ranking nacional34 (IBGE, 2018).




    Embora o PIB per capita de Suzano fosse superior ao de Mogi das Cruzes, totalizando R$ 37.009,04 em 2017, a sua posição dentro do Estado de São Paulo era ocupado pela 34ª colocação, representando o 92º município mais bem avaliado no âmbito nacional.35




    Já Itaquaquecetuba, somando o Produto Interno Bruto per capita de R$ 19.221,30, estimado no ano de 2017, ocupou a 49ª posição no ranking estadual, superando as cidades de Salto e Praia Grande. Em relação à classificação nacional, foi ranqueado em posição anterior à 150º, ocupando o 149ª lugar36.




    Contudo, igual sorte não teve o município de Santa Isabel que mesmo exibindo o Produto Interno Bruto per capital em 2017 igual a R$ 24.165,96, foi alocado na posição n. 156 do levantamento estadual e na posição 608ª no nível nacional.37




    Atualmente as referidas municipalidades perseguem ordinariamente os seus créditos tributários pela via da execução fiscal, regida prioritariamente pela Lei n. 6.830/80, bem como pelas legislações locais.




    Adicionalmente a essa modalidade processual, os quatros municípios fomentam também medidas de cobrança administrativa amigável e coercitivas.




    Nesse contexto, Suzano, por força da Lei Complementar municipal n. 310, de 08 de dezembro de 2017, além do processo de execução fiscal, autorizou a cobrança administrativa dos débitos de maneira concomitante.




    Além disso, em casos inexitosos da cobrança extrajudicial e quando a dívida for considerada antieconômica, os legisladores suzanenses podem levar a protesto as certidões de dívida ativa. In verbis:




    Art. 403-F. Quando a cobrança administrativa se mostrar infrutífera e a via judicial antieconômica para o percebimento de créditos tributários e não tributários, a Procuradoria do Município poderá protestar as Certidões de Dívida Ativa cujos valores sejam inferiores a 500,00 (quinhentas) UF, com lastro no parágrafo único do art. 1º da Lei Federal nº 9.492, de 10 de setembro de 1997, e em regulamento próprio. 38 (DIÁRIO OFICIAL DIGITAL DO MUNICÍPIO DE SUZANO, 2017)




    Em que pese a redação do artigo 403-F seja expresso quanto às dívidas passíveis de protesto extrajudicial, limitando a prática desse ato aos débitos inferiores a 500,00 (quinhentas) Unidades Fiscais (UF), o enforcement da Procuradoria suzanense abrange os atos de cobrança administrativa e o envio das certidões de dívida ativa aos cartórios de protesto.




    De acordo com o artigo 1º do Decreto municipal n. 9.392, de 06 de dezembro de 2019, a Unidade Fiscal foi corrigida para o ano de 2020, representando a quantia de R$ 3,5639 (PREFEITURA MUNICIPAL DE SUZANO, 2019).




    Situação semelhante ocorre no âmbito de Santa Isabel. O artigo 377 da Lei Complementar local n. 535, de 30 de dezembro de 1969, que dispõe sobre o Sistema Tributário, estabelece que antes da propositura de ação judicial, o tributo inadimplido deve ser levado à cobrança amigável.




    Segue a redação original do aludido artigo: “Art. 377. Antes de iniciada a ação executiva, o recolhimento da dívida ativa se fará amigavelmente, independentemente de guia, ficando a certidão com anotações do pagamento arquivada no departamento próprio”40 (PREFEITURA MUNICIPAL DE SUZANO, 1969).




    Nesse cenário é importante enfatizar que, para forçar a transação administrativa, ao longo dos últimos anos o município tem autorizado sistematicamente a redução dos juros e das multas, isso com o intuito de diminuir o grau de inadimplência e reduzir a demanda judicial.




    Somente após o esgotamento das tentativas amistosas é que os procuradores podem dar início à ação judicial.




    A autorização legislativa para a realização do protesto extrajudicial, contudo, só foi feita com a promulgação da Lei municipal n. 2.87741, de 21 de março de 2018, a qual autorizou “o Poder Executivo municipal a protestar extrajudicialmente [...] as certidões de dívida ativa dos créditos tributários e não-tributários do Município de Santa Isabel”.




    Com isso, a conclusão que se alcança cotejando a legislação isabelense é a de que os meios de cobrança dos débitos tributários são os mesmos de Suzano, variando entre a composição amigável, ação judicial e o protesto extrajudicial da certidão de dívida ativa.




    Na mesma toada encontra-se Itaquaquecetuba, o qual esclarece no artigo 400 da sua Lei Complementar n. 40, de 23 de dezembro de 1998, que a cobrança do crédito tributário não satisfeito poderá ser realizada por procedimento amigável ou mediante ação executiva, conforme redação assim disposta:




    Art. 400. A cobrança do crédito tributário e fiscal far-se-á:




    I - para pagamento a boca do cofre;




    II - por procedimento amigável;




    III - mediante ação executiva. 42(PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAQUAQUECETUBA, 1998)




    Em outras palavras, caso o tributo não seja satisfeito voluntariamente, será encaminhado para o setor interno de conciliação que abordará o contribuinte para formalizar o parcelamento, a compensação ou a transação. Não alcançando nenhuma dessas hipóteses, o débito poderá ser perseguido judicialmente pela via da execução fiscal.




    Concomitantemente com a ação executiva, o Decreto municipal n. 7.089, de 28 de julho de 2014 permite também o protesto das certidões de dívida ativa perante o Cartório de Notas e Títulos como modo de forçar o pagamento do débito para que o contribuinte não tenha diminuido a sua credibilidade financeira com a restrição de créditos43 (PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAQUAQUECETUBA, 2014).




    Diferentemente do que ocorre com Suzano, o aludido Decreto orienta os procuradores a lançarem mão dessa medida coercitiva preferencialmente para cobrarem débitos superiores a R$ 10 mil.




    Seguindo essa mesma toada caminha Mogi das Cruzes. Isso porque a Lei Complementar mogiana n. 141, de 14 de dezembro de 2018, em seu artigo 4º, Parágrafo Único, estabelece a possibilidade da Secretaria Municipal de Finanças realizar atos de cobrança amistosos, bem como a inscrição das dívidas no Cadastro Municipal. Eis a redação do dispositivo legal:




    Art. 4º [...]




    Parágrafo Único. A relação das execuções fiscais mencionadas no artigo 2º desta lei complementar será encaminhada pela Procuradoria-Geral do Município à Secretaria Municipal de Finanças, para a realização da cobrança administrativa dos respectivos débitos, mediante atuação do Departamento de Cobrança Amigável e Inscrição no Cadastro Informativo Municipal – CADIN Municipal, na forma prevista na Lei Complementar nº 135, de 26 de dezembro de 201744. (PREFEITURA DE MOGI DAS CRUZES, 2018)




    Por sua vez, a Lei Complementar n. 135, de 26 de dezembro de 2017, também de Mogi das Cruzes, faculta o envio da certidão de dívida ativa para protesto extrajudicial, com o intuito de obrigar coercitivamente o cidadão faltoso a quitar o débito, sob pena de tornar pública a mora do contribuinte, restringindo e dificultando o acesso ao crédito.45




    Portanto, além da via ordinária estabelecida atualmente pela Lei n. 6.830/80, os créditos tributários podem ser reivindicados pelos agentes públicos mogianos através da inscrição no Cadastro Municipal, do protesto extrajudicial e de cobranças administrativas, nos quais os contribuintes podem parcelar a dívida, requererem a compensação ou então quitarem à vista do débito com a possibilidade de redução dos juros e das multas.46




    De maneira geral, nota-se que o enforcement dos municípios analisados para a cobrança de tributos não satisfeitos voluntariamente não variam entre si. Além da execução fiscal, as quatro legislações analisadas preveem a cobrança amistosa realizada antes ou durante a fase de cobrança judicial, consubstanciada em atos administrativos de composição extrajudicial, especialmente a transação e o parcelamento, relacionado a programas de refinanciamento com a redução dos juros e das multas moratórias como forma de atrair o contribuinte inadimplente e facilitar a sua regularização fiscal, prática de duvidosa moral ética administrativa, conforme será melhor explorado no capítulo posterior.




    No mais, elas asseguram também a possibilidade dos agentes fiscais encaminharem as certidões de dívida ativa para protesto, medida que, assim como a execução fiscal, tem o intuito de coagir o contribuinte inadimplente a regularizar a sua situação, servindo como meio alternativo e complementar à ação judicial:




    Portanto, a medida também serve como mais um mecanismo de coerção sobre o devedor na tentativa de uma solução extrajudicial para a sua impontualidade, especialmente aplicável, por exemplo, aos casos de dívidas de valores não elevados decorrentes do exercício do poder de polícia da administração47 (FREITAS, 2013, p. 150).




    Não obstante argumentos contrários que advogam pela abusividade do protesto no que se referem aos débitos tributários, a adoção dessa modalidade rendeu ao município de Ribeirão Preto “aumento de até 70% no recolhimento das sanções, além de melhorias na performance de recuperação de ativos por meios extrajudiciais” 48 (TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO, 2017, p.2) . Isso porque, segundo dados fornecidos pela aludida municipalidade “com o protesto e a qualificação da cobrança direcionada aos inadimplentes de IPTU e ISS, a recuperação da Dívida Ativa cresceu 69,23% de 2013 para 2014. Em 2016 foram recuperados R$ 36,1 milhões. Só o protesto garantiu arrecadação da ordem de R$ 15,8 milhões” 49 (TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO, 2017, p.2).




    Em outras palavras, o aparente sucesso que tem se mostrado o protesto extrajudicial das certidões de dívida ativa demonstra que existem alternativas viáveis fora do arquétipo das execuções fiscais, modelo atual de completa judicialização e que, conforme será melhor explorado no capítulo subsequente, tem apresentado falhas graves quanto à efetiva recuperação dos tributos inadimplidos.




    1.3 OBSTÁCULOS ENFRENTADOS PELAS PROCURADORIAS MUNICIPAIS




    Como analisado anteriormente, de acordo com as legislações citadas, a ação judicial de execução do crédito tributário representa a última fase de uma longa cadeia de atos realizados pelos agentes tributários e pela Procuradoria.




    Os créditos não adimplidos voluntariamente são cobrados administrativamente. Na hipótese da inadimplência persistir, as certidões de dívida ativa podem ser levadas a protesto, dando publicidade à dívida e, com isso, compelindo o contribuinte a realizar o pagamento sob pena de restrição ao crédito. Caso não o faça, por dever de ofício e observando os critérios legais, os procuradores poderão, enfim, judicializar a cobrança, o que, contudo, não representa garantia de satisfação ou êxito.




    Como foi apontado em levantamento realizado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), durante o seu processamento as execuções fiscais esbarram em desafios que a tornam morosas e muitas vezes ineficazes quanto ao seu objetivo precípuo, qual seja, a recuperação dos créditos não adimplidos voluntariamente pelo contribuinte.




    A esse respeito destaca-se o artigo escrito pelo professor da Faculdade de Direito de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo (USP), Paulo Eduardo Alves da Silva:




    Convém, contudo, ponderar que, independente do resultado, a execução fiscal federal não só mingua, como o faz lentamente, após o dispêndio considerável de tempo e recursos. Cada execução fiscal esconde um emaranhado de meandros procedimentais até que conclua pela não localização do devedor ou pela ausência de bens. Até este momento, foram investidos uma soma não desprezível de recursos humanos, materiais e tecnológicos na elaboração de mandados de citação e certidões negativas, em diligências de oficiais de justiça e agentes dos Correios, em idas e vindas dos processos entre secretaria, vara e servidores auxiliares e todas as providências necessárias para juntadas e desentranhamentos de documentos necessários para as tentativas de citação50 (SILVA; MEDEIROS, 2013, p.32)




    A morosidade do Poder Judiciário aliado à ineficiência dos meios de localização do devedor/patrimônio penhorável e o alto custo arcado pelas prefeituras para a manutenção das execuções fiscais cada dia mais põem em xeque a viabilidade das ações judiciais baseadas na Lei n. 6.930/80.




    1.3.1 Morosidade da justiça




    Não é novidade afirmar que as execuções fiscais há anos representam a lentidão do judiciário51 (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2017). Como foi enfatizado por Renato Becho, “alguns problemas que envolvem as execuções fiscais são apontados como estruturais, notadamente a demora na tramitação dos feitos e notável número de processos em andamento” 52 (BECHO, 2018, p.261).




    Na linha de exposição do citado professor, a explicação lógica provém inicialmente da quantidade de ações executivas baseadas na Lei n. 6.830/80 desaguadas no Poder Judiciário, totalizando, somente na Justiça Estadual, 85% do acervo53 (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2019, p.125). Especificamente no âmbito do Tribunal de Justiça de São Paulo, segundo dados de novembro de 2016, “o estoque de execuções fiscais no Tribunal de Justiça de São Paulo chegou a 10.393.398 processos. Desse total, 89% são execuções fiscais municipais” 54.




    De acordo com o relatório emitido em junho de 2020 pelo mencionado Tribunal de Justiça contemplando dados das execuções fiscais distribuídas pelos municípios de Mogi das Cruzes, Suzano e Itaquaquecetuba entre 2016 e 2018, foram ajuizadas 90.541 demandas baseadas na Lei n. 6.830/80. Desse total, 29.286 processos tiveram como último andamento lançado no sistema de gerenciamento processual a mensagem “Distribuído Livremente (por Sorteio) (movimentação exclusiva do distribuidor)”, não havendo nenhuma outra movimentação efetiva quanto à evolução processual, seja um despacho para receber a petição inicial e deferir a citação ou então a determinação para emenda.




    Dentro do universo desses 29.286 processos em fase embrionária, 2.768 foram distribuídos em 2016; outros 24.309 foram promovidos em 2017 e; somente 2.209 execuções foram ajuizadas em 2018.




    Essa informação permite intuir que pouco mais de 32% das execuções fiscais desaguadas no Poder Judiciário entre 2016 e 2018, até o mês de junho de 2020 (data da emissão do mencionado relatório), não tiveram qualquer movimentação processual relevantemente prática tendente a perseguir os bens dos sujeitos passivos55 (TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO, 2020), demonstrando que o problema da morosidade das ações executivas tem início logo após o protocolo da petição inicial.




    Contudo, ela não se encerra nessa fase inicial, persistindo também nas etapas posteriores.




    Como foi apontado no relatório elaborado pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), outra justificativa dada para a demora na tramitação das execuções fiscais esbarra no fato de que, via de regra, a ação executiva é a última medida adotada pela Procuradoria para satisfazer o seu crédito. Em outras palavras, o executivo fiscal somente chega ao Poder Judiciário após frustradas as tentativas administrativas de recuperação do crédito, tendo decorrido longo período entre a ocorrência do fato gerador e a propositura da execução. Por conta disso, “acabam chegando ao Judiciário títulos de dívidas antigas e, por consequência, com menor probabilidade de recuperação” 56 (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2019, p.131).




    Esse lapso temporal prejudica os atos de citação e de penhora, eis que muitas vezes nesse ínterim o devedor acaba se mudando, dilapidando o patrimônio ou simplesmente encerrando as suas atividades, dificultando a satisfação do crédito pela via judicial.




    Ainda de acordo com o relatório emitido pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, mais de 19.500 execuções fiscais promovidas entre 2016 e 2018 por Mogi das Cruzes, Itaquaquecetuba e Suzano encontram-se aguardando providências para localização dos devedores (avisos de recebimento postal com retorno negativo, certidão de oficial de justiça atestando a mudança de endereço, citação por edital e consultas de paradeiro pelos sistemas conveniados ao Poder Judiciário, especialmente o INFOJUD) e pesquisa de bens passíveis de penhora (pedidos de bloqueio de ativos financeiros e requerimento de penhora livre de bens)57 (TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO, 2020).




    Nesse cenário, pode se afirmar que as execuções fiscais promovidas nos municípios ora citados também são atingidos pela morosidade do Poder Judiciário tanto no que se refere aos atos de organização e distribuição interna dos processos como também na localização do paradeiro dos sujeitos passivos (dificultando a formalização do ato citatório) e a identificação de bens passíveis de penhora.
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